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APRESENTAÇÃO

A Psicologia, desde sua origem, nasce de um compromisso profundo 

com o humano, com suas dores, mudanças, histórias e possibilidades. Ser 

psicóloga (o) é exercer uma prá�ca que ultrapassa o domínio técnico: é 

sustentar um fazer é�co, crí�co e socialmente comprome�do. Por isso, a é�ca 

não é um acessório da profissão, mas o seu próprio alicerce.

O Código de É�ca da(o) Psicóloga(o) não é somente um conjunto de 

normas de condutas, é uma declaração de princípios sobre o lugar da 

Psicologia na sociedade. Ele reafirma que nosso trabalho se fundamenta na 

dignidade humana, no respeito às diferenças, na defesa incondicional dos 

direitos humanos e na recusa a qualquer forma de opressão ou violação 

mesmo que subje�va.

Cumprir o Código de É�ca é mais do que seguir regras, é sustentar 

um posicionamento polí�co diante da vida, reconhecendo que toda 

intervenção psicológica tem impacto social. Assim, o Código de É�ca se torna 

um guia vivo que convoca a categoria a pensar cri�camente sua prá�ca e a 

reafirmar, todos os dias, o compromisso da Psicologia com a 

transformação, a liberdade e a jus�ça social.

Este Código de É�ca de bolso foi desenvolvido para as(os) 

profissionais de Psicologia do Piauí, com o propósito de consolidar os 

padrões de conduta da prá�ca profissional. Seu obje�vo é fortalecer o 

reconhecimento social da atuação da(o) psicóloga(o), preservar a 

singularidade de cada sujeito e assegurar o respeito aos direitos 

fundamentais, conforme os princípios da Declaração Universal dos 

Direitos Humanos, acompanhando, ainda, as transformações sociais e 

culturais do nosso tempo.
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 Além do Código de É�ca do Psicólogo, este material reúne também a 

Resolução CFP nº 006/2019, que dispõe sobre a elaboração de documentos 

escritos produzidos pela(o) psicóloga(o) no exercício profissional, a Resolução 

001/2009, que dispõe sobre a obrigatoriedade do registro documental 

decorrente da prestação de serviços psicológicos, bem como outros materiais 

orienta�vos fundamentais para a atuação é�ca e qualificada da Psicologia. 

Trata-se de um conteúdo de apoio que busca fortalecer a prá�ca é�ca e 

responsável, incen�vando as(os) profissionais a manterem-se sempre 

atualizadas(os) quanto às norma�vas que regem a atuação da Psicologia

Com esse propósito, o V plenário do CRP-21 reafirma: as portas do 

Conselho estarão sempre abertas para a categoria, acreditamos que o diálogo 

é o caminho para o fortalecimento da profissão e para a construção de uma 

sociedade mais justa. Por isso, nossas portas estarão sempre abertas não 

apenas para as psicólogas e os psicólogos, mas também para os movimentos 

sociais e para toda a sociedade. Temos a convicção de que, somente de forma 

cole�va, conseguiremos avançar, enfrentando os desafios que atravessam o 

exercício profissional e contribuindo para uma organização social que garanta 

direitos e promova a jus�ça social.

Estar mais perto da categoria é um compromisso desta gestão. É 

na escuta, na troca e na presença que a Psicologia se torna mais forte e mais 

conectada com a realidade. Este guia nasce com esse propósito: 

aproximar, informar e fortalecer o fazer psicológico, reafirmando a 

Psicologia enquanto ciência e prá�ca comprome�da com os direitos 

humanos.
Renata Bandeira Jardim

Conselheira Presidente do CRP-21
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RESOLUÇÃO CFP Nº  010/05

Aprova o Código de É�ca Profissional do Psicólogo.

 O CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, no uso de suas atribuições 
legais e regimentais, que lhe são conferidas pela Lei no 5.766, de 20 de 
dezembro de 1971;

 CONSIDERANDO o disposto no Art. 6º, letra “e”, da Lei no 5.766 de 
20/12/1971, e o Art. 6º, inciso VII, do Decreto nº  79.822 de 17/6/1977;

 CONSIDERANDO o disposto na Cons�tuição Federal de 1988, 
conhecida como Cons�tuição Cidadã, que consolida o Estado Democrá�co de 
Direito e legislações dela decorrentes; 

 CONSIDERANDO decisão deste Plenário em reunião realizada no 
dia 21 de julho de 2005;

 RESOLVE:

 Art. 1º  - Aprovar o Código de É�ca Profissional do Psicólogo.
 
 Art. 2º - A presente Resolução entrará em vigor no dia 27 de 
agosto de 2005. 

 Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário, em 
especial a Resolução CFP n º 002/87. 

Brasília, 21 de julho de 2005. 
Ana Mercês Bahia Bock

Conselheira-Presidente

12



CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL DO PSICÓLOGO

APRESENTAÇÃO

 Toda profissão define-se a par�r de um corpo de prá�cas que busca 
atender demandas sociais, norteado por elevados padrões técnicos e pela 
existência de normas é�cas que garantam a adequada relação de cada 
profissional com seus pares e com a sociedade como um todo. 

 Um Código de É�ca profissional, ao estabelecer padrões esperados 
quanto às prá�cas referendadas pela respec�va categoria profissional e pela 
sociedade, procura fomentar a auto-reflexão exigida de cada indivíduo acerca 
da sua práxis, de modo a responsabilizá-lo, pessoal e cole�vamente, por ações 
e suas conseqüências no exercício profissional. A missão primordial de um 
código de é�ca profissional não é de norma�zar a natureza técnica do 
trabalho, e, sim, a de assegurar, dentro de valores relevantes para a sociedade 
e para as prá�cas desenvolvidas, um padrão de conduta que fortaleça o 
reconhecimento social daquela categoria.
 
 Códigos de É�ca expressam sempre uma concepção de homem e de 
sociedade que determina a direção das relações entre os indivíduos. 
Traduzem-se em princípios e normas que devem se pautar pelo respeito ao 
sujeito humano e seus direitos fundamentais. Por cons�tuir a expressão de 
valores universais, tais como os constantes na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos; sócio-culturais, que refletem a realidade do país; e 
de valores que estruturam uma profissão, um código de é�ca não 
pode ser visto como um conjunto fixo de normas e imutável no tempo. 
As sociedades mudam, as profissões transformam-se e isso exige, 
também, uma reflexão con�nua sobre o próprio código de é�ca que 
nos orienta.

 A formulação deste Código de É�ca, o terceiro da profissão de 
psicólogo no Brasil, responde ao contexto organiza�vo dos psicólogos, 
ao momento do país e ao estágio de desenvolvimento da Psicologia 
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enquanto campo cien�fico e profissional. Este Código de É�ca dos Psicólogos é 
reflexo da necessidade, sen�da pela categoria e suas en�dades 
representa�vas,  de atender à evolução do contexto ins�tucional-legal do 
país, marcadamente a par�r da promulgação da denominada Cons�tuição 
Cidadã, em 1988, e das legislações dela decorrentes.

  Consoante com a conjuntura democrá�ca vigente, o presente 
Código foi construído a par�r de múl�plos espaços de discussão sobre a é�ca 
da profissão, suas responsabilidades e compromissos com a promoção da 
cidadania. O processo ocorreu ao longo de três anos, em todo o país, com a 
par�cipação direta dos psicólogos e aberto à sociedade. 

 Este Código de É�ca pautou-se pelo princípio geral de aproximar-se 
mais de um instrumento de reflexão do que de um conjunto de normas a 
serem seguidas pelo psicólogo.  Para tanto, na sua construção buscou-se: 

 a. Valorizar os princípios fundamentais como grandes eixos que 
devem 
orientar a relação do psicólogo com a sociedade, a profissão, as en�dades 
profissionais e a ciência, pois esses eixos atravessam todas as prá�cas e estas 
demandam uma con�nua reflexão sobre o contexto social e ins�tucional. 

 b. Abrir espaço para a discussão, pelo psicólogo, dos limites e 
interseções  rela�vos aos direitos individuais e cole�vos, questão crucial 
para as relações que estabelece com a sociedade, os colegas de profissão e 
os usuários ou beneficiários dos seus serviços.

 c. Contemplar a diversidade que configura o exercício da 
profissão e a crescente inserção do psicólogo em contextos 
ins�tucionais e em equipes mul�profissionais.

 d. Es�mular reflexões que considerem a profissão como um todo 
e não em suas prá�cas par�culares, uma vez que os principais dilemas 
é�cos não se restringem a prá�cas específicas e surgem em quaisquer 
contextos de atuação. 
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 Ao aprovar e divulgar o Código de É�ca Profissional do Psicólogo, a 
expecta�va é de que ele seja um instrumento capaz de delinear para a 
sociedade as responsabilidades e deveres do psicólogo, oferecer diretrizes 
para a sua formação e balizar os julgamentos das suas ações, contribuindo 
para o fortalecimento e ampliação do significado social da profissão.  

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

 I. O psicólogo baseará o seu trabalho no respeito e na promoção da 
liberdade, da dignidade, da igualdade e da integridade do ser humano, 
apoiado nos valores que embasam a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos.

 II. O psicólogo trabalhará visando promover a saúde e a qualidade 
de vida das pessoas e das cole�vidades e contribuirá para a eliminação de 
quaisquer formas de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão.

III. O psicólogo atuará com responsabilidade social, analisando crí�ca e 
historicamente a realidade polí�ca, econômica, social e cultural.

IV. O psicólogo atuará com responsabilidade, por meio do con�nuo 
aprimoramento profissional, contribuindo para o desenvolvimento da 
Psicologia como campo cien�fico de conhecimento e de prá�ca.
 
V. O psicólogo contribuirá para promover a universalização do acesso 
da população às informações, ao conhecimento da ciência 
psicológica, aos serviços e aos padrões é�cos da profissão.

 VI. O psicólogo zelará para que o exercício profissional seja 
efetuado com dignidade, rejeitando situações em que a Psicologia esteja 
sendo aviltada.
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 VII. O psicólogo considerará as relações de poder nos contextos em 
que atua e os impactos dessas relações sobre as suas a�vidades profissionais, 
posicionando-se de forma crí�ca e em consonância com os demais princípios 
deste Código.

DAS RESPONSABILIDADES DO PSICÓLOGO 

Art. 1º – São deveres fundamentais dos psicólogos:

 a) Conhecer, divulgar, cumprir e fazer cumprir este Código; 

 b) Assumir responsabilidades profissionais somente por a�vidades 
para as quais esteja capacitado pessoal, teórica e tecnicamente;

 c) Prestar serviços psicológicos de qualidade, em condições de 
trabalho dignas e apropriadas à natureza desses serviços, u�lizando 
princípios, conhecimentos e técnicas reconhecidamente fundamentados na 
ciência psicológica, na é�ca e na legislação profissional;

 d) Prestar serviços profissionais em situações de calamidade 
pública ou de emergência, sem visar bene�cio pessoal;

 e) Estabelecer acordos de prestação de serviços que respeitem 
os direitos do usuário ou beneficiário de serviços de Psicologia; 

 f) Fornecer, a quem de direito, na prestação de serviços 
psicológicos, informações concernentes ao trabalho a ser realizado e 
ao seu obje�vo profissional;

 g) Informar, a quem de direito, os resultados decorrentes da 
prestação de serviços psicológicos, transmi�ndo somente o que for 
necessário para a tomada de decisões que afetem o usuário ou 
beneficiário;
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 h) Orientar a quem de direito sobre os encaminhamentos 
apropriados, a par�r da prestação de serviços psicológicos, e fornecer, sempre 
que solicitado, os documentos per�nentes ao bom termo do trabalho; 

 i) Zelar para que a comercialização, aquisição, doação, emprés�mo, 
guarda e forma de divulgação do material priva�vo do psicólogo sejam feitas 
conforme os princípios deste Código;

 j) Ter, para com o trabalho dos psicólogos e de outros profissionais, 
respeito, consideração e solidariedade, e, quando solicitado, colaborar com 
estes, salvo impedimento por mo�vo relevante;

 k) Sugerir serviços de outros psicólogos, sempre que, por mo�vos 
jus�ficáveis, não puderem ser con�nuados pelo profissional que os assumiu 
inicialmente, fornecendo ao seu subs�tuto as informações necessárias à 
con�nuidade do trabalho;

l) Levar ao conhecimento das instâncias competentes o exercício ilegal ou 
irregular da profissão, transgressões a princípios e diretrizes deste Código ou 
da legislação profissional.

Art. 2º – Ao psicólogo é vedado:

 a) Pra�car ou ser conivente com quaisquer atos que caracterizem 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade ou opressão;

 b) Induzir a convicções polí�cas, filosóficas, morais, 
ideológicas, religiosas,  de orientação sexual ou a qualquer �po de 
preconceito, quando do exercício de suas funções profissionais;

 c) U�lizar ou favorecer o uso de conhecimento e a u�lização de 
prá�cas psicológicas como instrumentos  de cas�go, tortura ou qualquer 
forma de violência;
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 d) Acumpliciar-se com pessoas ou organizações que exerçam ou 
favoreçam o exercício ilegal da profissão de psicólogo ou de qualquer outra 
a�vidade profissional;

 e) Ser conivente com erros, faltas é�cas, violação de direitos, crimes 
ou contravenções penais pra�cados por psicólogos na prestação de serviços 
profissionais;

 f) Prestar serviços ou vincular o �tulo de psicólogo a serviços de 
atendimento psicológico cujos procedimentos, técnicas e meios não estejam 
regulamentados ou reconhecidos pela profissão;

 g) Emi�r documentos sem fundamentação e qualidade técnico 
cien�fica;

 h) Interferir na validade e fidedignidade de instrumentos e técnicas 
psicológicas, adulterar seus resultados ou fazer declarações falsas;

 i) Induzir qualquer pessoa ou organização a recorrer a seus serviços;

 j) Estabelecer com a pessoa atendida, familiar ou terceiro, que 
tenha vínculo com o atendido, relação que possa interferir nega�vamente 
nos obje�vos do serviço prestado; 

 k) Ser perito, avaliador ou parecerista em situações nas quais 
seus vínculos pessoais ou profissionais, atuais ou anteriores, possam 
afetar a qualidade do trabalho a ser realizado ou a fidelidade aos 
resultados da avaliação;

 l) Desviar para serviço par�cular ou de outra ins�tuição, 
visando bene�cio próprio, pessoas ou organizações atendidas por 
ins�tuição com a qual mantenha qualquer �po de vínculo profissional;
 
 n) Prolongar, desnecessariamente, a prestação de serviços 
profissionais;
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 o) Pleitear ou receber comissões, emprés�mos, doações ou 
vantagens outras de qualquer espécie, além dos honorários contratados, 
assim como intermediar transações financeiras;

 p) Receber, pagar remuneração ou porcentagem por encaminha-
mento de serviços;

 q) Realizar diagnós�cos, divulgar procedimentos ou apresentar 
resultados de serviços psicológicos em meios de comunicação, de forma a 
expor pessoas, grupos ou organizações.

Art. 3º – O psicólogo, para ingressar, associar-se ou permanecer em uma 
organização, considerará a missão, a filosofia, as polí�cas, as normas e as 
prá�cas nela vigentes e sua compa�bilidade com os princípios e regras deste 
Código.

Parágrafo único: Exis�ndo incompa�bilidade, cabe ao psicólogo recusar-se a 
prestar serviços e, se per�nente, apresentar denúncia ao órgão competente.

Art. 4º – Ao fixar a remuneração pelo seu trabalho, o psicólogo:

 a) Levará em conta a justa retribuição aos serviços prestados e as 
condições do usuário ou beneficiário;

 b) Es�pulará o valor de acordo com as caracterís�cas da a�vidade 
e o comunicará ao usuário ou beneficiário antes do início do trabalho 
a ser realizado;

 c) Assegurará a qualidade dos serviços oferecidos 
independentemente do valor acordado.

Art. 5º – O psicólogo, quando par�cipar de greves ou paralisações, 
garan�rá que:

 a) As a�vidades de emergência não sejam interrompidas;
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 b) Haja prévia comunicação da paralisação aos usuários ou 
beneficiários dos serviços a�ngidos pela mesma.

Art. 6º – O psicólogo, no relacionamento com profissionais não psicólogos:

 a) Encaminhará a profissionais ou en�dades habilitados e 
qualificados demandas que extrapolem seu campo de atuação;

 b) Compar�lhará somente informações relevantes para qualificar o 
serviço prestado, resguardando o caráter confidencial das comunicações, 
assinalando a responsabilidade, de quem as receber, de preservar o sigilo.

Art. 7º – O psicólogo poderá intervir na prestação de serviços psicológicos que 
estejam sendo efetuados por outro profissional, nas seguintes situações:

 a) A pedido do  profissional responsável pelo serviço;

 b) Em caso de emergência ou risco ao beneficiário ou usuário do 
serviço, quando dará imediata ciência ao profissional;

 c) Quando informado expressamente, por qualquer uma das 
partes, da interrupção voluntária e defini�va do serviço;

 d) Quando se tratar de trabalho mul�profissional e a intervenção 
fizer parte da metodologia adotada.

Art. 8º – Para realizar atendimento não eventual de criança, 
adolescente ou interdito, o psicólogo deverá obter autorização de ao 
menos um de seus responsáveis, observadas as determinações da 
legislação vigente:

 §1° – No caso de não se apresentar um responsável legal, o 
atendimento deverá ser efetuado e comunicado às autoridades 
competentes;
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 §2° – O psicólogo responsabilizar-se-á pelos encaminhamentos que 
se fizerem necessários para garan�r a proteção integral do atendido.

 Art. 9º –  É dever do psicólogo respeitar o sigilo profissional a fim de 
proteger, por meio da confidencialidade, a in�midade das pessoas, grupos ou 
organizações, a que tenha acesso no exercício profissional.

Art. 10 – Nas situações em que se configure conflito entre as exigências 
decorrentes do disposto no Art. 9º e as afirmações dos princípios 
fundamentais deste Código, excetuando-se os casos previstos em lei, o 
psicólogo poderá decidir pela quebra de sigilo, baseando sua decisão na busca 
do menor prejuízo.

 Parágrafo único – Em caso de quebra do sigilo previsto no caput 
deste ar�go, o psicólogo deverá restringir-se a prestar as informações 
estritamente necessárias.

Art. 11 – Quando requisitado a depor em juízo, o psicólogo poderá prestar 
informações, considerando o previsto neste Código.

Art. 12 – Nos documentos que embasam as a�vidades em equipe mul�pro-
fissional, o psicólogo registrará apenas as informações necessárias para o 
cumprimento dos obje�vos do trabalho.

Art. 13 – No atendimento à criança, ao adolescente ou ao interdito, deve 
ser comunicado aos responsáveis o estritamente essencial para se 
promoverem medidas em seu bene�cio.

Art. 14 – A u�lização de quaisquer meios de registro e observação da 
prá�ca psicológica obedecerá às normas deste Código e a legislação 
profissional vigente, devendo o usuário ou beneficiário, desde o início, ser 
informado.

Art. 15 – Em caso de interrupção do trabalho do psicólogo, por 
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quaisquer mo�vos, ele deverá zelar pelo des�no dos seus arquivos confiden-
ciais.

 § 1° – Em caso de demissão ou exoneração, o psicólogo deverá 
repassar todo o material ao psicólogo que vier a subs�tuí-lo, ou lacrá-lo para 
posterior u�lização pelo psicólogo subs�tuto.

 § 2° – Em caso de ex�nção do serviço de Psicologia, o psicólogo 
responsável informará ao Conselho Regional de Psicologia, que providenciará 
a des�nação dos arquivos confidenciais.

Art. 16 – O psicólogo, na realização de estudos, pesquisas e a�vidades voltadas 
para a produção de conhecimento e desenvolvimento de tecnologias:

 a) Avaliará os riscos envolvidos, tanto pelos procedimentos, como 
pela divulgação dos resultados, com o obje�vo de proteger as pessoas, grupos, 
organizações e comunidades envolvidas;

 b) Garan�rá o caráter voluntário da par�cipação dos envolvidos, 
mediante consen�mento livre e esclarecido, salvo nas situações previstas em 
legislação específica e respeitando os princípios deste Código;

 c) Garan�rá o anonimato das pessoas, grupos ou organizações, 
salvo interesse manifesto destes;

 d) Garan�rá o acesso das pessoas, grupos ou organizações 
aos resultados das pesquisas ou estudos, após seu encerramento, 
sempre que assim o desejarem.

Art. 17 – Caberá aos psicólogos docentes ou supervisores esclarecer, 
informar, orientar e exigir dos estudantes a observância dos princípios e 
normas con�das neste Código.

Art. 18 – O psicólogo não divulgará, ensinará, cederá, emprestará ou 
venderá a leigos instrumentos e técnicas psicológicas que permitam ou 
facilitem  o exercício ilegal da profissão.
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 Art. 19 – O psicólogo, ao par�cipar de a�vidade em veículos de 
comunicação, zelará para que as informações prestadas disseminem o 
conhecimento a respeito das atribuições, da base cien�fica e do papel social 
da profissão.

 Art. 20 – O psicólogo, ao promover publicamente seus serviços, por 
quaisquer meios, individual ou cole�vamente:

 a) Informará o seu nome completo, o CRP e seu número de registro;

 b) Fará referência apenas a �tulos ou qualificações profissionais que 
possua;

 c) Divulgará somente qualificações, a�vidades e recursos rela�vos a 
técnicas e prá�cas que estejam reconhecidas ou regulamentadas pela 
profissão;

 d)Não u�lizará o preço do serviço como forma de propaganda;

 e)Não fará previsão taxa�va de resultados;

 f)Não fará auto-promoção em detrimento de outros profissionais;

 g)Não proporá a�vidades que sejam atribuições priva�vas de outras 
categorias profissionais;

 h)Não fará divulgação sensacionalista das a�vidades profissionais.
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DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 21 – As transgressões dos preceitos deste Código cons�tuem 
infração disciplinar com a aplicação das seguintes penalidades, na forma dos 
disposi�vos legais ou regimentais:

 a) Advertência;

 b) Multa;

 c) Censura pública;

 d) Suspensão do exercício profissional, por até 30 (trinta) dias, ad 
referendum do Conselho Federal de Psicologia;

 e) Cassação do exercício profissional, ad referendum do Conselho 
Federal de Psicologia.

Art. 22 – As dúvidas na observância deste Código e os casos omissos serão 
resolvidos pelos Conselhos Regionais de Psicologia, ad referendum do 
Conselho Federal de Psicologia.

Art. 23 – Compe�rá ao Conselho Federal de Psicologia firmar jurisprudência 
quanto aos casos omissos e fazê-la incorporar a este Código.

Art. 24 – O presente Código poderá ser alterado pelo Conselho Federal de 
Psicologia, por inicia�va própria ou da categoria, ouvidos os Conselhos 
Regionais de Psicologia.

Art. 25 – Este Código entra em vigor em 27 de agosto de 2005.
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 Este Código de É�ca Profissional é fruto de amplos debates 
ocorridos entre os anos de 2003 e 2005, envolvendo: 

 - 15 fóruns regionais de É�ca, que culminaram com o II Fórum 
Nacional de É�ca; 

 - Os trabalhos de uma comissão de psicólogos e professores 
convidados; 

 - Os trabalhos da Assembléia das Polí�cas Administra�vas e 
Financeiras do Sistema Conselhos de Psicologia, APAF, tudo sob a 
responsabilidade do Conselho Federal de Psicologia.

 Comissão de psicólogos e professores convidados:

 Aluízio Lopes de Brito (coordenador pelo XII Plenário) 

 Ana Maria Pereira Lopes (coordenadora pelo XIII Plenário)

 Antônio Virgílio Bi�encourt Bastos

 Brônia Liebesny

 Jairo Eduardo Borges Andrade

 Nádia Paula Frizzo

 Oswaldo Yamamoto

 Sylvia Leser de Mello
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RESOLUÇÃO
CFP nº 001/2009
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Dispõe sobre a obrigatoriedade do 
registro documental decorrente da 
prestação de serviços psicológicos.



RESOLUÇÃO CFP Nº 001/2009

Dispõe sobre a obrigatoriedade do registro
documental decorrente da prestação de 

serviços psicológicos.

 O CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, no uso de suas atribuições 
legais e regimentais, que lhe são conferidas pela Lei nº 5.766, de 20 de 
dezembro de 1971 e;

 CONSIDERANDO a necessidade de haver um registro das 
informações decorrentes da prestação de serviços psicológicos que possibilite 
a orientação e a fiscalização sobre o serviço prestado e a responsabilidade 
técnica adotada;

 CONSIDERANDO a necessidade de contemplar de forma sucinta a 
assistênciaprestada, a descrição e a evolução do processo e os procedimentos 
técnico-cien�ficos adotados no exercício profissional;

 CONSIDERANDO que o registro documental, além de valioso para o 
psicólogo e para quem recebe atendimento e, ainda, para as ins�tuições 
envolvidas, é também instrumento ú�l à produção e ao acúmulo de 
conhecimento cien�fico, à pesquisa, ao ensino, como meio de prova idônea 
para instruir processos disciplinares e à defesa legal;

 CONSIDERANDO o que está disposto no Código de É�ca Profissional 
do
Psicólogo;

 CONSIDERANDO a decisão do Plenário do Conselho Federal de 
Psicologia, no dia 31 de janeiro de 2009,
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 RESOLVE:

CAPÍTULO I
DOS REGISTROS DOCUMENTAIS

 Art. 1º. Tornar obrigatório o registro documental sobre a prestação 
de serviços psicológicos que não puder ser man�do prioritariamente sob a 
forma de prontuário psicológico, por razões que envolvam a restrição do 
compar�lhamento de informações com o usuário e/ou beneficiário do serviço 
prestado.
 §  1º. O registro documental em papel ou informa�zado tem caráter 
sigiloso e cons�tui-se de um conjunto de informações que tem por obje�vo 
contemplar de forma sucinta o trabalho prestado, a descrição e a evolução da 
a�vidade e os procedimentos técnico-cien�ficos adotados.
 § 2º. Deve ser man�do permanentemente atualizado e organizado 
pelo psicólogo que acompanha o procedimento.

 Art. 2º. Os documentos agrupados nos registros do trabalho 
realizado devem contemplar:
 I — iden�ficação do usuário/ins�tuição; 
 II — avaliação de demanda e definição de obje�vos do trabalho;
 III — registro da evolução do trabalho, de modo a permi�r o 
conhecimento do mesmo e seu acompanhamento, bem como os 
procedimentos técnico-cien�ficos
adotados;
 IV — registro de Encaminhamento ou Encerramento;
 V — documentos resultantes da aplicação de instrumentos de 
avaliação psicológica deverão ser arquivados em pasta de acesso exclusivo do 
psicólogo.
 VI — cópias de outros documentos produzidos pelo psicólogo para o
usuário/ins�tuição do serviço de psicologia prestado, deverão ser arquivadas, 
além do
registro da data de emissão, finalidade e des�natário”. 
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 Art. 3°. Em caso de serviço psicológico prestado em serviços-escola e 
campos de estágio, o registro deve contemplar a iden�ficação e a assinatura 
do responsável técnico/supervisor que responderá pelo serviço prestado, 
bem como do estagiário.
Parágrafo único. O supervisor técnico deve solicitar do estagiário registro de 
todas as a�vidades e acontecimentos que ocorrerem com os usuários do 
serviço psicológico prestado.

 Art. 4º. A guarda do registro documental é de responsabilidade do 
psicólogo e/ou da ins�tuição em que ocorreu o serviço.
 § 1.º O período de guarda deve ser de no mínimo 05 anos, podendo 
ser ampliado
nos casos previstos em lei, por determinação judicial, ou ainda em casos 
específicos em
que seja necessária a manutenção da guarda por maior tempo.
 § 2° O registro documental deve ser man�do em local que garanta 
sigilo e privacidade e mantenha-se à disposição dos Conselhos de Psicologia 
para orientação e fiscalização, de modo que sirva como meio de prova idônea 
para instruir processos disciplinares e à defesa legal.

CAPÍTULO II
DOS PRONTUÁRIOS

 Art. 5º. Na hipótese de o registro documental de que trata o art. 
1º desta Resolução ser realizado na forma de prontuário, o seguinte deve 
ser observado:
 I — as informações a ser registradas pelo psicólogo são as 
previstas nos incisos I a  V do art. 2º desta Resolução;
 II — fica garan�do ao usuário ou representante legal o 
acesso integral as informações registradas, pelo psicólogo, em seu 
prontuário;
 III — para atendimento em grupo não eventual, o psicólogo deve 
manter, além
dos registros dos atendimentos, a documentação individual referente a 
cada usuário;
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IV — a guarda dos registros de atendimento individual ou de grupo é de
responsabilidade do profissional psicólogo ou responsável técnico e obedece 
ao disposto no Código de É�co Profissional e à Resolução CFP nº 07/2003, que 
ins�tui o Manual de Documentos Escritos, produzidos pelo psicólogo, 
decorrente de avaliação psicológica. 

 Art. 6º. Quando em serviço mul�profissional, o registro deve ser 
realizado em prontuário único.
 Parágrafo único. Devem ser registradas apenas as informações 
necessárias ao cumprimento dos obje�vos do trabalho.

 Art. 7º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

 Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília (DF), 30 de março de 2009.

HUMBERTO VERONA
Conselheiro Presidente 
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RESOLUÇÃO
CFP nº 006/2019
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Ins�tui regras para a elaboração de 
documentos escritos produzidos pela(o) 
psicóloga(o) no exercício profissional.



RESOLUÇÃO CFP nº 006/2019

Ins�tui regras para a elaboração de documentos escritos 
produzidos pela(o) psicóloga(o) no exercício profissional 

e revoga a Resolução CFP nº 15/1996, a Resolução CFP 
nº 07/2003 e a Resolução CFP nº 04/2019.

O CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, no uso das atribuições legais e 
regimentais conferidas pela Lei nº 5.766, de 20 de dezembro de 1971;

CONSIDERANDO que a(o) psicóloga(o), no exercício profissional, tem sido 
solicitada(o) a apresentar informações documentais com obje�vos diversos e 
a necessidade de editar norma�vas que forneçam subsídio à(ao) psicóloga(o) 
para a produção qualificada de documentos escritos;

CONSIDERANDO os princípios é�cos fundamentais que norteiam a a�vidade 
profissional da(o) psicóloga(o) e os disposi�vos sobre avaliação psicológica 
con�dos na Resolução CFP nº 10/2005, que ins�tui o Código de É�ca 
Profissional do Psicólogo - diploma que disciplina e norma�za a relação entre 
as prá�cas profissionais e a sociedade que as legi�ma -, cujo conhecimento e 
cumprimento se cons�tui como condição mínima para o exercício 
profissional;

CONSIDERANDO que a Psicologia no Brasil tem, nos úl�mos anos, se 
deparado com demandas sociais que exigem da(o) psicóloga(o) uma 
atuação transformadora e significa�va, com papel mais a�vo na 
promoção e respeito aos direitos humanos, ponderando as 
implicações sociais decorrentes da finalidade do uso dos documentos 
escritos produzidos pelas(os) psicólogas(os);

CONSIDERANDO que, com o obje�vo de garan�r a valorização da 
autonomia, da par�cipação sem discriminação, de uma saúde mental que 
sustente uma vida digna às pessoas, grupos e ins�tuições, a(o) 
psicóloga(o) encontra-se inserida(o) em diferentes setores de nossa 
sociedade, conquistando espaços emergentes que exigem 
norma�zações que balizem sua ação com competência e é�ca;
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CONSIDERANDO que a(o) psicóloga(o) deve pautar sua atuação profissional 
no uso diversificado de conhecimentos, técnicas e procedimentos, 
devidamente reconhecidos pela comunidade cien�fica, que se configuram nas 
formas de avaliação e intervenção sobre as pessoas, grupos e ins�tuições;

CONSIDERANDO que a(o) psicóloga(o) deve atuar com autonomia intelectual 
e visão interdisciplinar, potencializando sua a�tude inves�ga�va e reflexiva 
para o desenvolvimento de uma percepção crí�ca da realidade diante das 
demandas das diversidades individuais, grupais e ins�tucionais, sendo capaz 
de consolidar o conhecimento da Psicologia com padrões de excelência é�ca, 
técnica e cien�fica em favor dos direitos humanos;

CONSIDERANDO que a(o) psicóloga(o) deve: construir argumentos 
consistentes da observação de fenômenos psicológicos; empregar 
referenciais teóricos e técnicos per�nentes em uma visão crí�ca, autônoma e 
eficiente; atuar de acordo com os princípios fundamentais dos direitos 
humanos; promover a relação entre ciência, tecnologia e sociedade; garan�r 
atenção à saúde; respeitar o contexto ecológico, a qualidade de vida e o bem-
estar dos indivíduos e das cole�vidades, considerando sua diversidade;

CONSIDERANDO a complexidade do exercício profissional da(o) 
psicóloga(o), tanto em processos de trabalho que envolvem a avaliação 
psicológica como em processos que envolvem o raciocínio psicológico, e a 
necessidade de orientar a(o) psicóloga(o) para a construção de 
documentos decorrentes do exercício profissional nos mais variados 
campos de atuação, fornecendo os subsídios é�cos e técnicos 
necessários para a elaboração qualificada da comunicação escrita;

CONSIDERANDO que toda a ação da(o) psicóloga(o) demanda um 
raciocínio psicológico, caracterizado por uma a�tude avalia�va, 
compreensiva, integradora e con�nua, que deve orientar a atuação nos 
diferentes campos da Psicologia e estar relacionado ao contexto que 
origina a demanda;

CONSIDERANDO que um processo de avaliação psicológica se 
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 caracteriza por uma ação sistemá�ca e delimitada no tempo, com a finalidade 
de diagnós�co ou não, que u�liza de fontes de informações fundamentais e 
complementares com o propósito de uma inves�gação realizada a par�r de 
uma coleta de dados, estudo e interpretação de fenômenos e processos 
psicológicos;

CONSIDERANDO a função social do Sistema Conselhos de Psicologia em 
contribuir para o aprimoramento da qualidade técnico-cien�fica dos métodos 
e procedimentos psicológicos;

CONSIDERANDO a Resolução CFP nº 01/1999, que estabelece normas de 
atuação para as(os) psicólogas(os) em relação à questão da Orientação Sexual; 
Resolução CFP nº 18/2002, que estabelece normas de atuação para as(os) 
psicólogas(os) em relação ao preconceito e à discriminação racial; a Resolução 
CFP nº 01/2009, alterada pela Resolução CFP nº 005/2010, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade do registro documental decorrente da prestação de serviços 
psicológicos; a Resolução CFP nº 01/2018, que estabelece normas de atuação 
para as(os) psicólogas(os) em relação às pessoas transexuais e traves�s e a 
Resolução CFP nº 09/2018 que estabelece diretrizes para a realização de 
Avaliação Psicológica no exercício profissional da(o) psicóloga(o), regulamenta 
o Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos - SATEPSI e revoga as 
Resoluções nº 002/2003, nº 006/2004 e nº 005/2012 e Notas Técnicas nº 
01/2017 e 02/2017;

CONSIDERANDO que as(os) psicólogas(os) são profissionais que atuam 
também na área da saúde, em conformidade com a caracterização da 
Organização Internacional do Trabalho, Organização Mundial da 
Saúde e Classificação Brasileira de Ocupação;

CONSIDERANDO que o ar�go 13, parágrafo 1º, da Lei nº 4.119, de 27 de 
agosto de 1962, estabelece que é função da(o) psicóloga(o) a elaboração 
de diagnós�co psicológico;

CONSIDERANDO a Resolução nº 218, de 06 de março de 1997 do 
Conselho Nacional de Saúde, que reconhece as(os) psicóloga(os) como 
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 profissionais de saúde de nível superior;

CONSIDERANDO a decisão deste Plenário em sessão realizada no dia 23 de 
fevereiro de 2019;

RESOLVE:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Ins�tuir as regras para a elaboração de documentos escritos 
produzidos pela(o) psicóloga(o) no exercício profissional.

Parágrafo único. A presente Resolução tem como obje�vos orientar a(o) 
psicóloga(o) na elaboração de documentos escritos produzidos no exercício 
da sua profissão e fornecer os subsídios é�cos e técnicos necessários para a 
produção qualificada da comunicação escrita.

Art. 2º As regras para a elaboração, guarda, des�no e envio de documentos 
escritos produzidos pela(o) psicóloga(o) no exercício profissional, referido no 
ar�go anterior, encontram-se dispostas nos seguintes itens:

I - Princípios fundamentais na elaboração de documentos psicológicos;

II - Modalidades de documentos;

III - Conceito, finalidade e estrutura;

IV - Guarda dos documentos e condições de guarda;

V - Des�no e envio de documentos;

VI - Prazo de validade do conteúdo dos documentos;

VII - Entrevista devolu�va.
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Art. 3º Toda e qualquer comunicação por escrito, decorrente do exercício 
profissional da(o) psicóloga(o), deverá seguir as diretrizes descritas nesta 
Resolução.

§ 1º Os casos omissos, ou dúvidas sobre matéria desta norma�va, serão 
resolvidos pela orientação e jurisprudência firmada pelos Conselhos Regionais 
de Psicologia e, naquilo que se aplicar, solucionadas pelo Conselho Federal de 
Psicologia, de acordo com os termos previstos no art. 6º, alíneas g e h da Lei nº 
5.766/1971, art. 13, item XII, do Decreto nº 79.822/1977, art. 22 do Código de 
É�ca Profissional do Psicólogo (Resolução CFP nº 010/2005), ou legislações 
que venham a alterá-las ou subs�tuí-las, preservando o mérito aqui disposto.

§ 2º A não observância da presente norma cons�tui falta é�co-disciplinar, 
passível de capitulação nos disposi�vos referentes ao exercício profissional do 
Código de É�ca Profissional do Psicólogo, sem prejuízo de outros que possam 
ser arguidos.

CAPÍTULO II
DISPOSIÇÕES ESPECIAIS

Seção I
Princípios Fundamentais na Elaboração de Documentos Psicológicos

Documento Psicológico

Art. 4º O documento psicológico cons�tui instrumento de 
comunicação escrita resultante da prestação de serviço psicológico à 
pessoa, grupo ou ins�tuição.

§ 1º A confecção do documento psicológico deve ser realizada 
mediante solicitação do usuário do serviço de Psicologia, de seus 
responsáveis legais, de um profissional específico, das equipes 
mul�disciplinares ou das autoridades, ou ser resultado de um processo 
de avaliação psicológica.
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§ 2º O documento psicológico sistema�za uma conduta profissional na relação 
direta de um serviço prestado à pessoa, grupo ou ins�tuição.

§ 3º A(o) psicóloga(o) deverá adotar, como princípios fundamentais na 
elaboração de seus documentos, as técnicas da linguagem escrita formal 
(conforme ar�go 6º desta Resolução) e os princípios é�cos, técnicos e 
cien�ficos da profissão (conforme ar�gos 5º e 7º desta Resolução).

§ 4º De acordo com os deveres fundamentais previstos no Código de É�ca 
Profissional do Psicólogo, na prestação de serviços psicológicos, os envolvidos 
no processo possuem o direito de receber informações sobre os obje�vos e 
resultados do serviço prestado, bem como ter acesso ao documento 
produzido pela a�vidade da(o) psicóloga(o).

Princípios Técnicos

Art. 5º Os documentos psicológicos devem ser elaborados conforme os 
princípios de qualidade técnica e cien�fica presentes neste regulamento.

§ 1º Os documentos emi�dos pela(o) psicóloga(o) concre�zam informações 
fundamentais e devem conter dados fidedignos que validam a construção do 
pensamento psicológico e a finalidade a que se des�na.

§ 2º A elaboração de documento decorrente do serviço prestado no 
exercício da profissão deve considerar que este é o resultado de uma 
avaliação e/ou intervenção psicológica, observando os condicionantes 
históricos e sociais e seus efeitos nos fenômenos psicológicos.

§ 3º O documento escrito resultante da prestação de serviços 
psicológicos deve considerar a natureza dinâmica, não defini�va e não 
cristalizada do fenômeno psicológico.

§ 4º Ao produzir documentos escritos, a(o) psicóloga(o) deve se basear no 
que dispõe o ar�go 1º, alínea "c", do Código de É�ca Profissional do 
Psicólogo, prestando serviços psicológicos de qualidade, em condições 
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de trabalho dignas e apropriadas à natureza desses serviços, u�lizando 
princípios, conhecimentos e técnicas reconhecidamente fundamentados na 
ciência psicológica, na é�ca e na legislação profissional.

§ 5º Na realização da Avaliação Psicológica, ao produzir documentos escritos, 
a(o) psicóloga(o) deve se basear no que dispõe o ar�go 2º da Resolução CFP nº 
09/2018, fundamentando sua decisão, obrigatoriamente, em métodos, 
técnicas e instrumentos psicológicos reconhecidos cien�ficamente para uso 
na prá�ca profissional da(o) psicóloga(o) (fontes fundamentais de 
informação), podendo, a depender do contexto, recorrer a procedimentos e 
recursos auxiliares (fontes complementares de informação).

§ 6º A(o) psicóloga(o) deve resguardar os cuidados com o sigilo profissional, 
conforme previsto nos ar�gos 9º e 10º do Código de É�ca Profissional do 
Psicólogo.

§ 7º Ao elaborar um documento em que seja necessário referenciar material 
teórico técnico, as referências devem ser colocadas, preferencialmente, em 
nota de rodapé, observando a especificidade do documento produzido.

§ 8º Toda e qualquer modalidade de documento deverá ter todas as laudas 
numeradas, rubricadas da primeira até a penúl�ma lauda, e a assinatura 
da(o) psicóloga(o) na úl�ma página.

Princípios da Linguagem Técnica

Art. 6º O documento psicológico cons�tui instrumento de 
comunicação que tem como obje�vo registrar o serviço prestado 
pela(o) psicóloga(o).

§ 1º A(o) psicóloga(o), ao redigir o documento psicológico, deve 
expressar-se de maneira precisa, expondo o raciocínio psicológico 
resultante da sua atuação profissional.

§ 2º O texto do documento deve ser construído com frases e parágrafos 
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que resultem de uma ar�culação de ideias, caracterizando uma sequência 
lógica de posicionamentos que representem o nexo causal resultante de seu 
raciocínio.

§ 3º A linguagem escrita deve basear-se nas normas cultas da língua 
portuguesa, na técnica da Psicologia, na obje�vidade da comunicação e na 
garan�a dos direitos humanos (observando os Princípios Fundamentais do 
Código de É�ca Profissional do Psicólogo e as Resoluções CFP nº 01/1999, 
18/2002 e 01/2018, ou outras que venham a alterá-las ou subs�tuí-las).

§ 4º Os documentos psicológicos devem ser escritos de forma impessoal, na 
terceira pessoa, com coerência que expresse a ordenação de ideias e a 
interdependência dos diferentes itens da estrutura do documento.

§ 5º Os documentos psicológicos não devem apresentar descrições literais dos 
atendimentos realizados, salvo quando tais descrições se jus�fiquem 
tecnicamente.

Princípios É�cos

Art. 7º Na elaboração de documento psicológico, a(o) psicóloga(o) baseará 
suas informações na observância do Código de É�ca Profissional do 
Psicólogo, além de outros disposi�vos de Resoluções específicas.

§ 1º De modo especial, deverão ser observados os Princípios Fundamentais 
e os seguintes disposi�vos norma�vos:

I - Ar�go 1º, alíneas `b`, `c`, `f`, `g`, `h`, `i`, do Código de É�ca 
Profissional do Psicólogo;

II - Ar�go 2º, alíneas ̀ f`, ̀ g`, ̀ h`, ̀ j`, ̀ k`, ̀ q`, do Código de É�ca Profissional 
do Psicólogo;

III - Ar�go 11, do Código de É�ca Profissional do Psicólogo;
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IV - Ar�go 12, do Código de É�ca Profissional do Psicólogo;

V - Ar�go 18, do Código de É�ca Profissional do Psicólogo.

§ 2º Devem ser observados, ainda, os deveres da(o) psicóloga(o) no que diz 
respeito ao sigilo profissional em relação às equipes interdisciplinares, às 
relações com a jus�ça e com as polí�cas públicas, e o alcance das informações 
na garan�a dos direitos humanos, iden�ficando riscos e compromissos do 
alcance social do documento elaborado.

§ 3º À(ao) psicóloga(o) é vedado, sob toda e qualquer condição, o uso dos 
instrumentos, técnicas psicológicas e experiência profissional de forma a 
sustentar modelo ins�tucional e ideológico de segregação dos diferentes 
modos de subje�vação.

§ 4º Sempre que o trabalho exigir, poderá a(o) psicóloga(o), mediante 
fundamentação, intervir sobre a demanda e construir um projeto de trabalho 
que aponte para a reformulação dos condicionantes que provocam o 
sofrimento psíquico, a violação dos direitos humanos e a manutenção ou 
prá�ca de preconceito, discriminação, violência e exploração como formas de 
dominação e segregação.

§ 5º A(o) psicóloga(o) deve prestar serviço responsável e de qualidade, 
observando os princípios é�cos e o compromisso social da Psicologia, de 
modo que a demanda, tal como formulada, seja compreendida como efeito 
de uma situação de grande complexidade.

§ 6º É dever da(o) psicóloga(o) elaborar e fornecer documentos 
psicológicos sempre que solicitada(o) ou quando finalizado um 
processo de avaliação psicológica, conforme art. 4º desta Resolução.

§ 7º A(o) psicóloga(o) fica responsável é�ca e disciplinarmente pelo 
cumprimento das disposições deste ar�go, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal decorrentes das informações que 
fizerem constar nos documentos psicológicos.
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Seção II
Modalidades de Documentos

Art. 8º Cons�tuem modalidades de documentos psicológicos:

I - Declaração;

II - Atestado Psicológico;

III - Relatório;

a) Psicológico;
b) Mul�profissional;

IV - Laudo Psicológico;

V - Parecer Psicológico.

Seção III
Conceito, Finalidade e Estrutura

DECLARAÇÃO - Conceito e finalidade

Art. 9º Declaração consiste em um documento escrito que tem por 
finalidade registrar, de forma obje�va e sucinta, informações sobre a 
prestação de serviço realizado ou em realização, abrangendo as 
seguintes informações:

I - Comparecimento da pessoa atendida e seu acompanhante;

II - Acompanhamento psicológico realizado ou em realização;

III - Informações sobre tempo de acompanhamento, dias e horários.
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§ 1º É vedado o registro de sintomas, situações ou estados psicológicos na 
Declaração.

Estrutura

§ 2º A declaração deve apresentar as informações da estrutura detalhada 
abaixo, em forma de itens ou texto corrido:

I - Título: "Declaração".

II - Expor no texto:

a) Nome da pessoa atendida: iden�ficação do nome completo ou nome social 
completo;
b) Finalidade: descrição da razão ou mo�vo do documento;
c) Informações sobre local, dias, horários e duração do acompanhamento 
psicológico.

III - O documento deve ser encerrado com indicação do local, data de emissão, 
carimbo, em que conste nome completo ou nome social completo da(o) 
psicóloga(o), acrescido de sua inscrição profissional e assinatura.

ATESTADO PSICOLÓGICO - Conceito e finalidade

Art. 10 Atestado psicólogo consiste em um documento que cer�fica, com 
fundamento em um diagnós�co psicológico, uma determinada 
situação, estado ou funcionamento psicológico, com a finalidade de 
afirmar as condições psicológicas de quem, por requerimento, o 
solicita.

§ 1º O atestado presta-se também a comunicar o diagnós�co de 
condições mentais que incapacitem a pessoa atendida, com fins de:

I - Jus�ficar faltas e impedimentos;
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II - Jus�ficar estar apto ou não para a�vidades específicas (manusear arma de 
fogo, dirigir veículo motorizado no trânsito, assumir cargo público ou privado, 
entre outros), após realização de um processo de avaliação psicológica, dentro 
do rigor técnico e é�co que subscrevem a Resolução CFP nº 09/2018 e a 
presente, ou outras que venham a alterá-las ou subs�tuí-las;

III - Solicitar afastamento e/ou dispensa, subsidiada na afirmação atestada do 
fato.

§ 2º Diferentemente da declaração, o atestado psicológico resulta de uma 
avaliação psicológica. É responsabilidade da(o) psicóloga(o) atestar somente o 
que foi verificado no processo de avaliação e que esteja dentro do âmbito de 
sua competência profissional.

§ 3º A emissão de atestado deve estar fundamentada no registro documental, 
conforme dispõe a Resolução CFP nº 01/2009 ou aquelas que venham a alterá-
la ou subs�tuí-la, não isentando a(o) psicóloga(o) de guardar os registros em 
seus arquivos profissionais, pelo prazo es�pulado nesta resolução.

§ 4º Os Conselhos Regionais podem, no prazo de até cinco anos, solicitar à(ao) 
psicóloga(o) a apresentação da fundamentação técnico-cien�fica do 
atestado.

Estrutura

§ 5º A formulação desse documento deve restringir-se à informação 
solicitada, contendo expressamente o fato constatado.

I - As informações deverão estar registradas em texto corrido, 
separadas apenas pela pontuação, sem parágrafos, evitando, com isso, 
riscos de adulteração.

II - No caso em que seja necessária a u�lização de parágrafos, a(o) 
psicóloga(o) deverá preencher esses espaços com traços.
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§ 6º O atestado psicológico deve apresentar as informações da estrutura 
detalhada abaixo:

I - Título: "Atestado Psicológico";

II - Nome da pessoa ou ins�tuição atendida: iden�ficação do nome completo 
ou nome social completo e, quando necessário, outras informações sócio-
demográficas;

III - Nome do solicitante: iden�ficação de quem solicitou o documento, 
especificando se a solicitação foi realizada pelo Poder Judiciário, por 
empresas, ins�tuições públicas ou privadas, pelo próprio usuário do processo 
de trabalho prestado ou por outros interessados;

IV - Finalidade: descrição da razão ou mo�vo do pedido;

V - Descrição das condições psicológicas do beneficiário do serviço psicológico 
advindas do raciocínio psicológico ou processo de avaliação psicológica 
realizado, respondendo a finalidade deste. Quando jus�ficadamente 
necessário, fica facultado à(ao) psicóloga(o) o uso da Classificação 
Internacional de Doenças (CID) ou outras Classificações de diagnós�co, 
cien�fica e socialmente reconhecidas, como fonte para enquadramento de 
diagnós�co;

VI - O documento deve ser encerrado com indicação do local, data de 
emissão, carimbo, em que conste nome completo ou nome social 
completo da(do) psicóloga(o), acrescido de sua inscrição profissional, 
com todas as laudas numeradas, rubricadas da primeira até a 
penúl�ma lauda, e a assinatura da(o) psicóloga(o) na úl�ma página.

§ 7º É facultado à(ao) psicóloga(o) destacar, ao final do atestado 
psicológico, que este não poderá ser u�lizado para fins diferentes do 
apontado no item de iden�ficação, que possui caráter sigiloso e que se 
trata de documento extrajudicial.
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RELATÓRIO PSICOLÓGICO - Conceito e finalidade

Art. 11 O relatório psicológico consiste em um documento que, por meio de 
uma exposição escrita, descri�va e circunstanciada, considera os 
condicionantes históricos e sociais da pessoa, grupo ou ins�tuição atendida, 
podendo também ter caráter informa�vo. Visa a comunicar a atuação 
profissional da(o) psicóloga(o) em diferentes processos de trabalho já 
desenvolvidos ou em desenvolvimento, podendo gerar orientações, 
recomendações, encaminhamentos e intervenções per�nentes à situação 
descrita no documento, não tendo como finalidade produzir diagnós�co 
psicológico.

I - O relatório psicológico é uma peça de natureza e valor técnico-cien�fico, 
devendo conter narra�va detalhada e didá�ca, com precisão e harmonia. A 
linguagem u�lizada deve ser acessível e compreensível ao des�natário, 
respeitando os preceitos do Código de É�ca Profissional do Psicólogo.

II - Deve ser construído com base no registro documental elaborado pela(o) 
psicóloga(o), em conformidade com a Resolução CFP nº 01/2009 ou 
resoluções que venham a alterá-la ou subs�tuí-la.

III - O relatório psicológico não corresponde à descrição literal das sessões, 
atendimento ou acolhimento realizado, salvo quando tal descrição se 
jus�fique tecnicamente. Este deve explicitar a demanda, os procedimentos 
e o raciocínio técnico-cien�fico da(o) profissional, bem como suas 
conclusões e/ou recomendações.

Estrutura

§ 1º O relatório psicológico deve apresentar as informações da 
estrutura detalhada abaixo, em forma de itens ou texto corrido.

I - O relatório psicológico é composto de 5 (cinco) itens:

a) Iden�ficação;
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b) Descrição da demanda;
c) Procedimento;
d) Análise;
e) Conclusão.

Iden�ficação

§ 2º Neste item, a(o) psicóloga(o) deve fazer constar no documento:

I - Título: "Relatório Psicológico";

II - Nome da pessoa ou ins�tuição atendida: iden�ficação do nome completo 
ou nome social completo e, quando necessário, outras informações sócio-
demográficas;

III - Nome do solicitante: iden�ficação de quem solicitou o documento, 
especificando se a solicitação foi realizada pelo Poder Judiciário, por 
empresas, ins�tuições públicas ou privadas, pelo próprio usuário do processo 
de trabalho prestado ou por outros interessados;

IV - Finalidade: descrição da razão ou mo�vo do pedido;

V - Nome da(o) autora(or): iden�ficação do nome completo ou nome social 
completo da(o) psicóloga(o) responsável pela construção do documento, 
com a respec�va inscrição no Conselho Regional de Psicologia.

Descrição da demanda

§ 3º Neste item, a(o) psicóloga(o), autora(or) do documento, deve 
descrever as informações sobre o que mo�vou a busca pelo processo 
de trabalho prestado, indicando quem forneceu as informações e as 
demandas que levaram à solicitação do documento.

I - A descrição da demanda cons�tui requisito indispensável e deverá 
apresentar o raciocínio técnico-cien�fico que jus�ficará procedimentos 
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 u�lizados, conforme o parágrafo 4º deste ar�go.

Procedimento

§ 4º Neste item, a(o) psicóloga(o) autora(or) do relatório deve apresentar o 
raciocínio técnico-cien�fico que jus�fica o processo de trabalho u�lizado na 
prestação do serviço psicológico e os recursos técnico-cien�ficos u�lizados, 
especificando o referencial teórico metodológico que fundamentou suas 
análises, interpretações e conclusões.

I - Cumpre, à(ao) psicóloga(o) autora(or) do relatório, citar as pessoas ouvidas 
no processo de trabalho desenvolvido, as informações obje�vas, o número de 
encontros e o tempo de duração do processo realizado.

II - Os procedimentos adotados devem ser per�nentes à complexidade do que 
esta´ sendo demandado.

Análise

§ 5º Neste item devem constar, de forma descri�va, narra�va e analí�ca, as 
principais caracterís�cas e evolução do trabalho realizado, baseando-se em 
um pensamento sistêmico sobre os dados colhidos e as situações 
relacionadas à demanda que envolve o processo de atendimento ou 
acolhimento, sem que isso corresponda a uma descrição literal das sessões, 
atendimento ou acolhimento, salvo quando tal descrição se jus�ficar 
tecnicamente.

I - A análise deve apresentar fundamentação teórica e técnica.

II - Somente deve ser relatado o que for necessário para responder a 
demanda, tal qual disposto no Código de É�ca Profissional do Psicólogo.

III - É vedado à(ao) psicóloga(o) fazer constar no documento afirmações 
de qualquer ordem sem iden�ficação da fonte de informação ou sem a 
devida sustentação em fatos e/ou teorias.
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IV - A linguagem deve ser obje�va e precisa, especialmente quando se referir a 
informações de natureza subje�va.

Conclusão

§ 6º Neste item, a(o) psicóloga(o) autora(or) do relatório deve descrever suas 
conclusões, a par�r do que foi relatado na análise, considerando a natureza 
dinâmica e não cristalizada do seu objeto de estudo.

I - Na conclusão pode constar encaminhamento, orientação e sugestão de 
con�nuidade do atendimento ou acolhimento.

II - O documento deve ser encerrado com indicação do local, data de emissão, 
carimbo, em que conste nome completo ou nome social completo da(o) 
psicóloga(o), acrescido de sua inscrição profissional, com todas as laudas 
numeradas, rubricadas da primeira até a penúl�ma lauda, e a assinatura da(o) 
psicóloga(o) na úl�ma página.

III - É facultado à(ao) psicóloga(o) destacar, ao final do relatório, que este não 
poderá ser u�lizado para fins diferentes do apontado no item de iden�ficação, 
que possui caráter sigiloso, que se trata de documento extrajudicial e que 
não se responsabiliza pelo uso dado ao relatório por parte da pessoa, grupo 
ou ins�tuição, após a sua entrega em entrevista devolu�va.

RELATÓRIO MULTIPROFISSIONAL - Conceito e finalidade

Art. 12 O relatório mul�profissional é resultante da atuação da(o) 
psicóloga(o) em contexto mul�profissional, podendo ser produzido 
em conjunto com profissionais de outras áreas, preservando-se a 
autonomia e a é�ca profissional dos envolvidos.

I - A(o) psicóloga(o) deve observar as mesmas caracterís�cas do relatório 
psicológico nos termos do Ar�go 11.

II - As informações para o cumprimento dos obje�vos da atuação 
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 mul�profissional devem ser registradas no relatório, em conformidade com o 
que ins�tui o Código de É�ca Profissional do Psicólogo em relação ao sigilo.

Estrutura

§ 1º O relatório mul�profissional deve apresentar, no que tange à atuação 
da(o) psicóloga(o), as informações da estrutura detalhada abaixo, em forma 
de itens ou texto corrido.

I - O Relatório Mul�profissional é composto de 5 (cinco) itens:

a) Iden�ficação;
b) Descrição da demanda;
c) Procedimento;
d) Análise;
e) Conclusão.

Iden�ficação

§ 2º Neste item, a(o) psicóloga(o) deve fazer constar no documento:

I - Título: "Relatório Mul�profissional";

II - Nome da pessoa ou ins�tuição atendida: iden�ficação do nome 
completo ou nome social completo e, quando necessário, outras 
informações sócio-demográficas;

III - Nome do solicitante: iden�ficação de quem solicitou o 
documento, especificando se a solicitação foi realizada pelo Poder 
Judiciário, por empresas, ins�tuições públicas ou privadas, pelo próprio 
usuário do processo de trabalho prestado ou por outros interessados;

IV - Finalidade: descrição da razão ou mo�vo do pedido;

V - Nome das autoras(res): iden�ficação do nome completo ou nome 
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social completo das(os) profissionais responsáveis pela construção do 
documento, com indicação de sua categoria profissional e o respec�vo 
registro em órgão de classe, quando houver.

Descrição da demanda

§ 3º Neste item, a(o) psicóloga(o), autora(or) do documento, deve descrever 
as informações sobre o que mo�vou a busca pelo processo de trabalho 
mul�profissional, indicando quem forneceu as informações e as demandas 
que levaram à solicitação do documento.

I - A descrição da demanda cons�tui requisito indispensável e deverá 
apresentar o raciocínio técnico-cien�fico que jus�ficará procedimentos 
u�lizados pela(o) psicóloga(o) e/ou pela equipe mul�profissional, conforme o 
parágrafo 4º deste ar�go.

Procedimento

§ 4º Devem ser apresentados o raciocínio técnico-cien�fico, que jus�fica o 
processo de trabalho realizado pela(o) psicóloga(o) e/ou pela equipe 
mul�profissional, e todos os procedimentos realizados pela(o) psicóloga(o), 
especificando o referencial teórico que fundamentou suas análises e 
interpretações.

§ 5º A descrição dos procedimentos e/ou técnicas priva�vas da Psicologia 
deve vir separada das descritas pelos demais profissionais.

Análise

§ 6º Neste item orienta-se que cada profissional faça sua análise 
separadamente, iden�ficando, com sub�tulo, o nome e a categoria 
profissional.

§ 7º A(o) psicóloga(o) deve seguir as orientações que constam no § 5º do 
Art. 11 desta resolução (item Análise do Relatório Psicológico).
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I - O relatório mul�profissional não isenta a(o) psicóloga(o) de realizar o 
registro documental, conforme Resolução CFP nº 01/2009 ou outras que 
venham a alterá-la ou subs�tuí-la.

Conclusão

§ 8º A conclusão do relatório mul�profissional pode ser realizada em 
conjunto, principalmente nos casos em que se trate de um processo de 
trabalho interdisciplinar.

§ 9º A(o) psicóloga(o) deve elaborar a conclusão a par�r do relatado na 
análise, considerando a natureza dinâmica e não cristalizada do seu objeto de 
estudo, podendo constar encaminhamento, orientação e sugestão de 
con�nuidade do atendimento ou acolhimento.

I - O documento deve ser encerrado com indicação do local, data de emissão, 
carimbo, em que conste nome completo ou nome social completo dos 
profissionais, e os números de inscrição na sua categoria profissional, com 
todas as laudas numeradas, rubricadas da primeira até a penúl�ma lauda, e a 
assinatura da(o) psicóloga(o) na úl�ma página.

II - É facultado à(ao) psicóloga(o) destacar, ao final do relatório 
mul�profissional, que este não poderá ser u�lizado para fins diferentes do 
apontado no item de iden�ficação, que possui caráter sigiloso, que se trata 
de documento extrajudicial e que não se responsabiliza pelo uso dado ao 
relatório mul�profissional por parte da pessoa, grupo ou ins�tuição, 
após a sua entrega em entrevista devolu�va.

LAUDO PSICOLÓGICO - Conceito e finalidade

Art. 13 O laudo psicológico é o resultado de um processo de avaliação 
psicológica, com finalidade de subsidiar decisões relacionadas ao contexto 
em que surgiu a demanda. Apresenta informações técnicas e cien�ficas 
dos fenômenos psicológicos, considerando os condicionantes históricos 
e sociais da pessoa, grupo ou ins�tuição atendida.
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I - O laudo psicológico é uma peça de natureza e valor técnico-cien�fico. Deve 
conter narra�va detalhada e didá�ca, com precisão e harmonia, tornando-se 
acessível e compreensível ao des�natário, em conformidade com os preceitos 
do Código de É�ca Profissional do Psicólogo.

II - Deve ser construído com base no registro documental elaborado pela(o) 
psicóloga(o), em conformidade com a Resolução CFP nº 01/2009, ou outras 
que venham a alterá-la ou subs�tuí-la, e na interpretação e análise dos dados 
ob�dos por meio de métodos, técnicas e procedimentos reconhecidos 
cien�ficamente para uso na prá�ca profissional, conforme Resolução CFP nº 
09/2018 ou outras que venham a alterá-la ou subs�tuí-la.

III - Deve considerar a demanda, os procedimentos e o raciocínio técnico-
cien�fico da profissional, fundamentado teórica e tecnicamente, bem como 
suas conclusões e recomendações, considerando a natureza dinâmica e não 
cristalizada do seu objeto de estudo.

IV - O laudo psicológico deve apresentar os procedimentos e concluso~es 
gerados pelo processo de avaliacão psicológica, limitando-se a fornecer as 
informações necessárias e relacionadas a demanda e relatar: o 
encaminhamento, as intervencões, o diagnós�co, o prognós�co, a hipótese 
diagnós�ca, a evolucãoo do caso, orientacão e/ou sugestão de projeto 
terapêu�co.

V - Nos casos em que a(o) psicóloga(o) atue em equipes mul�profissionais, 
e havendo solicitação de um documento decorrente da avaliação, o 
laudo psicológico ou informações decorrentes da avaliação 
psicológica poderão compor um documento único.

VI - Na hipótese do inciso anterior, é indispensável que a(o) psicóloga(o) 
registre informações necessárias ao cumprimento dos obje�vos da 
atuação mul�profissional, resguardando o caráter do documento como 
registro e a forma de avaliação em equipe.

VII - Deve-se considerar o sigilo profissional na elaboração do laudo 
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 psicológico em conjunto com equipe mul�profissional, conforme estabelece 
o Código de É�ca Profissional do Psicólogo.

Estrutura

§ 1º O laudo psicológico deve apresentar as informações da estrutura 
detalhada abaixo, em forma de itens.

I - O Laudo Psicológico é composto de 6 (seis) itens:

a) Iden�ficação;
b) Descrição da demanda;
c) Procedimento;
d) Análise;
e) Conclusão;
f) Referências.

Iden�ficação

§ 2º Neste item, a(o) psicóloga(o) deve fazer constar no documento:

I - Título: "Laudo Psicológico";

II - Nome da pessoa ou ins�tuição atendida: iden�ficação do nome 
completo ou nome social completo e, quando necessário, outras 
informações sócio-demográficas;

III - Nome do solicitante: iden�ficação de quem solicitou o 
documento, especificando se a solicitação foi realizada pelo Poder 
Judiciário, por empresas, ins�tuições públicas ou privadas, pelo próprio 
usuário do processo de trabalho prestado ou por outros interessados;

IV - Finalidade: descrição da razão ou mo�vo do pedido;

V - Nome da(o) autora(or): iden�ficação do nome completo ou nome 
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social completo da(do) psicóloga(o) responsável pela construção do 
documento, com a respec�va inscrição no Conselho Regional de Psicologia.

Descrição da demanda

§ 3º Neste item, a(o) psicóloga(o), autora(or) do documento, deve descrever 
as informações sobre o que mo�vou a busca pelo processo de trabalho 
prestado, indicando quem forneceu as informações e as demandas que 
levaram à solicitação do documento.

I - A descrição da demanda cons�tui requisito indispensável e deverá 
apresentar o raciocínio técnico-cien�fico que jus�ficará procedimentos 
u�lizados, conforme o parágrafo 4º deste ar�go.

Procedimento

§ 4º Neste item, a(o) psicóloga(o) autora(or) do laudo deve apresentar o 
raciocínio técnico-cien�fico que jus�fica o processo de trabalho realizado 
pela(o) psicóloga(o) e os recursos técnico-cien�ficos u�lizados no processo de 
avaliação psicológica, especificando o referencial teórico metodológico que 
fundamentou suas análises, interpretações e conclusões.

I - Cumpre, à(ao) autora(or) do laudo, citar as pessoas ouvidas no processo 
de trabalho desenvolvido, as informações obje�vas, o número de 
encontros e o tempo de duração do processo realizado.

II - Os procedimentos adotados devem ser per�nentes à 
complexidade do que esta´ sendo demandado e a(o) psicóloga(o) 
deve atender à Resolução CFP nº 09/2018, ou outras que venham a 
alterá-la ou subs�tuí-la.

Análise

§ 5º Nessa parte do documento, a(o) psicóloga(o) deve fazer uma 
exposição descri�va, metódica, obje�va e coerente com os dados 
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colhidos e situações relacionadas à demanda em sua complexidade 
considerando a natureza dinâmica, não defini�va e não cristalizada do seu 
objeto de estudo.

I - A análise não deve apresentar descrições literais das sessões ou 
atendimentos realizados, salvo quando tais descrições se jus�fiquem 
tecnicamente.

II - Nessa exposição, deve-se respeitar a fundamentação teórica que sustenta o 
instrumental técnico u�lizado, bem como os princípios é�cos e as questões 
rela�vas ao sigilo das informações. Somente deve ser relatado o que for 
necessário para responder a demanda, tal qual disposto no Código de É�ca 
Profissional do Psicólogo.

III - A(o) psicóloga(o) não deve fazer afirmações sem sustentação em fatos ou 
teorias, devendo ter linguagem obje�va e precisa, especialmente quando se 
referir a dados de natureza subje�va.

Conclusão

§ 6º Neste item, a(o) psicóloga(o) autora(or) do laudo deve descrever suas 
conclusões a par�r do que foi relatado na análise, considerando a natureza 
dinâmica e não cristalizada do seu objeto de estudo.

I - Na conclusão indicam-se os encaminhamentos e intervenções, 
diagnós�co, prognós�co e hipótese diagnós�ca, evolução do caso, 
orientação ou sugestão de projeto terapêu�co.

II - O documento deve ser encerrado com indicação do local, data de 
emissão, carimbo, em que conste nome completo ou nome social 
completo da(o) psicóloga(o), acrescido de sua inscrição profissional, com 
todas as laudas numeradas, rubricadas da primeira até a penúl�ma lauda, 
e a assinatura da(o) psicóloga(o) na úl�ma página.

III - É facultado à(ao) psicóloga(o) destacar, ao final do laudo, que este 
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não poderá ser u�lizado para fins diferentes do apontado no item de 
iden�ficação, que possui caráter sigiloso, que se trata de documento 
extrajudicial e que não se responsabiliza pelo uso dado ao laudo por parte da 
pessoa, grupo ou ins�tuição, após a sua entrega em entrevista devolu�va.

Referências

§ 7º Na elaboração de laudos, é obrigatória a informação das fontes cien�ficas 
ou  referênc ias  b ib l iográficas  u�l i zadas ,  em nota  de  rodapé, 
preferencialmente.

PARECER PSICOLÓGICO - Conceito e finalidade

Art. 14 O parecer psicológico é um pronunciamento por escrito, que tem como 
finalidade apresentar uma análise técnica, respondendo a uma questão-
problema do campo psicológico ou a documentos psicológicos ques�onados.

I - O parecer psicológico visa a dirimir dúvidas de uma questão-problema ou 
documento psicológico que estão interferindo na decisão do solicitante, 
sendo, portanto, uma resposta a uma consulta.

II - A elaboração de parecer psicológico exige, da(o) psicóloga(o), 
conhecimento específico e competência no assunto.

III - O resultado do parecer psicológico pode ser indica�vo ou conclusivo.

IV - O parecer psicológico não é um documento resultante do processo 
de avaliação psicológica ou de intervenção psicológica.

Estrutura

§ 1º O parecer psicológico deve apresentar as informações da estrutura 
detalhada abaixo, em forma de itens.

I - O Parecer é composto de 5 (cinco) itens:
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a) Iden�ficação;
b) Descrição da demanda;
c) Análise;
d) Conclusão;
e) Referências.

Iden�ficação

§ 2º Neste item, a(o) psicóloga(o) deve fazer constar no documento:

I - Título: "Parecer Psicológico";

II - Nome da pessoa ou ins�tuição objeto do ques�onamento (ou do parecer): 
iden�ficação do nome completo ou nome social completo e, quando 
necessário, outras informações sócio-demográficas da pessoa ou ins�tuição 
cuja dúvida ou ques�onamento se refere;

III - Nome do solicitante: iden�ficação de quem solicitou o documento, 
especificando se a solicitação foi realizada pelo Poder Judiciário, por 
empresas, ins�tuições públicas ou privadas, pelo próprio usuário do processo 
de trabalho prestado ou outros interessados;

IV - Finalidade: descrição da razão ou mo�vo do pedido;

V - Nome da(o) autora(or): iden�ficação do nome completo ou nome social 
completo da(o) psicóloga(o) responsável pela construção do 
documento, com a respec�va inscrição no Conselho Regional de 
Psicologia e �tulação que comprove o conhecimento específico e 
competência no assunto.

Descrição da Demanda

§ 3º Des�na-se à transcrição do obje�vo da consulta ou demanda. Deve-
se apresentar as informações referentes à demanda e finalidades do 
parecer.
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I - A descrição da demanda deve jus�ficar a análise realizada.

Análise

§ 4º A discussão da questão específica do Parecer Psicológico se cons�tui na 
análise minuciosa da questão explanada e argumentada com base nos 
fundamentos é�cos, técnicos e/ou conceituais da Psicologia, bem como nas 
norma�vas vigentes que regulam e orientam o exercício profissional.

Conclusão

§ 5º Neste item, a(o) psicóloga(o) apresenta seu posicionamento sobre a 
questão-problema ou documentos psicológicos ques�onados.

I - O documento deve ser encerrado com indicação do local, data de emissão, 
carimbo, em que conste nome completo ou nome social completo da(o) 
psicóloga(o), acrescido de sua inscrição profissional, com todas as laudas 
numeradas, rubricadas da primeira até a penúl�ma lauda, e a assinatura da(o) 
psicóloga(o) na úl�ma página.

II - É facultado à(ao) psicóloga(o) destacar, ao final do parecer, que este não 
poderá ser u�lizado para fins diferentes do apontado no item de 
iden�ficação, que possui caráter sigiloso, que se trata de documento 
extrajudicial e que não se responsabiliza pelo uso dado ao parecer por parte 
da pessoa, grupo ou ins�tuição, após a sua entrega ao beneficiário, 
responsável legal e/ou solicitante do serviço prestado.

Referências

§ 6º Na elaboração de pareceres psicológicos, é obrigatória a 
informação das fontes cien�ficas ou referências bibliográficas u�lizadas, 
em nota de rodapé, preferencialmente.

Seção IV
Guarda Dos Documentos e Condições de Guarda
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Art. 15 Os documentos escritos decorrentes da prestação de serviços 
psicológicos, bem como todo o material que os fundamentaram, sejam eles 
em forma �sica ou digital, deverão ser guardados pelo prazo mínimo de 5 
(cinco) anos, conforme Resolução CFP nº 01/2009 ou outras que venham a 
alterá-la ou subs�tuí-la.

§ 1º A responsabilidade pela guarda do material cabe à(ao) psicóloga(o), em 
conjunto com a ins�tuição em que ocorreu a prestação dos serviços 
profissionais.

§ 2º Esse prazo poderá ser ampliado nos casos previstos em lei, por 
determinação judicial, ou em casos específicos em que as circunstâncias 
determinem que seja necessária a manutenção da guarda por maior tempo.

§ 3º No caso de interrupção do trabalho da(do) psicóloga(o), por quaisquer 
mo�vos, o des�no dos documentos deverá seguir o recomendado no Art. 15 
do Código de É�ca Profissional do Psicólogo.

Seção V
Des�no e Envio de Documentos

Art. 16 Os documentos produzidos pela(o) psicóloga(o) devem ser 
entregues diretamente ao beneficiário da prestação do serviço psicológico, 
ao seu responsável legal e/ou ao solicitante, em entrevista devolu�va.

§ 1º É obrigatório que a(o) psicóloga(o) mantenha protocolo de 
entrega de documentos, com assinatura do solicitante, comprovando 
que este efe�vamente o recebeu e que se responsabiliza pelo uso e 
sigilo das informações con�das no documento.

§ 2º Os documentos produzidos poderão ser arquivados em versão 
impressa, para apresentação no caso de fiscalização do Conselho 
Regional de Psicologia ou instâncias judiciais, em conformidade com os 
parâmetros estabelecidos na Resolução CFP nº 01/2009 ou outras que 

59



 venham a alterá-la ou subs�tuí-la.

Seção VI
Prazo de Validade do Conteúdo Dos Documentos

Art. 17 O prazo de validade do conteúdo do documento escrito, decorrente da 
prestação de serviços psicológicos, deverá ser indicado no úl�mo parágrafo do 
documento.

§ 1º A validade indicada deverá considerar a norma�zação vigente na área em 
que atua a(o) psicóloga(o), bem como a natureza dinâmica do trabalho 
realizado e a necessidade de atualização con�nua das informações.

§ 2º Não havendo definição norma�va, o prazo de validade deve ser indicado 
pela(o) psicóloga(o), levando em consideração os obje�vos da prestação do 
serviço, os procedimentos u�lizados, os aspectos subje�vos e dinâmicos 
analisados e as conclusões ob�das.

Seção VII
Entrevista Devolu�va

Art. 18 Para entrega do relatório e laudo psicológico, é dever da(o) 
psicóloga(o) realizar ao menos uma entrevista devolu�va à pessoa, grupo, 
ins�tuição atendida ou responsáveis legais.

§ 1º Na impossibilidade desta se realizar, a(o) psicóloga(o) deve 
explicitar suas razões.

§ 2º Nos demais documentos produzidos com base nesta resolução, é 
recomendado à(ao) psicóloga(o), sempre que solicitado, realizar a 
entrevista devolu�va.

Art. 19 Esta resolução entrará em vigor em 90 dias a par�r da data de 

60



sua publicação.

Art. 20 Revogam-se a Resolução CFP nº 15/1996, a Resolução CFP nº 07/2003 e 
a Resolução CFP nº 04/2019, sem prejuízo das demais disposições em 
contrário.

Rogério Giannini
Conselheiro Presidente
Conselho Federal de Psicologia
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Perguntas
Frequentes
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PERGUNTAS FREQUENTES 

 Por que devo me inscrever no CRP? 

 A inscrição junto ao Conselho Regional de Psicologia da 21ª 
Região CRP21 deverá ser solicitada na modalidade online no site do CRP21 
após a conclusão e colação de grau do curso de Psicologia — Formação de 
Psicóloga(o) (reconhecido pelo Ministério da Educação). Esta exigência é 
necessária, visto que a inscrição habilita ao exercício profissional e 
estabelece as prerroga�vas previstas na lei que regulamenta a profissão de 
Psicóloga(o). Atuar no exercício da profissão sem a inscrição no CRP implica 
em exercício ilegal da profissão de Psicóloga, sujeito a penalidade de prisão, 
que varia de 15 (quinze) dias a 03 (três) meses ou multa. 

 Como se inscrever no CRP? 

 Acesse o site do Conselho Regional de Psicologia da 21ª Região 
CRP21 h�ps://crp21.org.br/servicos/pessoa-fisica/inscricao-pessoa-fisica/, 
leia as instruções da página, organize os documentos necessários do 
processo de inscrição em formato de arquivo pdf e acesse o requerimento 
no final da página.

 
O que é inscrição secundária? 

 É a solicitação de uma segunda inscrição a outro CRP de 
des�no quando houver a necessidade de exercer a profissão em 
estado diferente daquele em que possui inscrição principal por 
período superior a 90 (noventa) dias no ano, acarretando somente o 
pagamento da taxa de inscrição ao profissional no período da vigência 
da validade da inscrição. A Carteira de Inscrição Secundária emi�da tem 
prazo de validade de 02 (dois) anos, podendo ser renovada. 
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O que é Carteira de Iden�dade Profissional? 

A Carteira de Iden�ficação Profissional CIP é o documento emi�do pelo 
Sistema Conselhos de Psicologia - composto pelo Conselho Federal e os 24 
Conselhos Regionais de Psicologia - que confere à psicóloga e ao psicólogo a 
habilitação para exercer a profissão, conforme prevê o art. 14 da Lei nº 
5.766/1971. Tendo validade como documento de iden�dade em todo 
território nacional. 

Como fazer a captura da biometria remota?

 Baixe o Aplica�vo E-CIP e vá até o menu “MaisApp”. Em seguida 
escolha seu regional no menu suspenso e selecione a captura remota. Insira 
seu e-mail e CPF e verifique seus dados. Primeiro você realizará a captura 
das impressões digitais dos dedos. Em seguida será a vez da captura 
biométrica facial. Por fim, você terá que fazer a captura da sua assinatura. 
Pronto! O processo pode ser concluído.

Fiz minha inscrição no CRP21. É obrigatória a par�cipação no 
encontro de Orientação Profissional?

 Sim. A par�cipação dos novos inscritos é obrigatória. 
Receberão informações relacionadas às atribuições e ao funcionamento 
do Sistema Conselhos, bem como sobre as obrigações dos profissionais 
junto à en�dade e ao Código de É�ca Profissional do Psicólogo.

O que é interrupção temporária de pagamento de anuidade? 

 Trata-se do direito concedido ao profissional, que por mo�vo 
de VIAGEM AO EXTERIOR ou DOENÇA incapacitante para o trabalho, por 
período superior a 06 (seis) meses e devidamente comprovada, solicitar 
junto ao seu CRP, a interrupção do pagamento de anuidade dentro do ano 
em que se deu o impedimento. 

64



O que é Transferência?

 Quando a(o) profissional passar a exercer a profissão, por tempo 
indeterminado, em estado diferente do seu CRP de origem, deverá solicitar 
transferência para esse outro CRP, para que possa desenvolver suas a�vidades 
profissionais. Considere que é necessário estar com o registro a�vo no 
Conselho Regional de Psicologia de origem.

Posso solicitar o cancelamento da Inscrição?

 A profissional Psicóloga poderá requerer o cancelamento de sua 
inscrição no CRP desde que não esteja exercendo sua profissão e não esteja 
respondendo a qualquer fase processual, seja em Processo Inves�ga�vo ou 
Processo É�co. No ato do cancelamento, a Psicóloga deve devolver a Carteira 
de Iden�dade Profissional que será destruída pelo CRP. No futuro, caso 
retorne às suas a�vidades profissionais, poderá solicitar a rea�vação, 
recebendo nova CIP com o mesmo número de registro quando de sua 
inscrição. Caso a profissional Psicóloga seja Responsável Técnica (o) por uma 
pessoa jurídica registrada no CRP, deve ser solicitado primeiramente o 
desligamento da função (Resolução CFP N° 016/2019). O CRP também poderá 
cancelar a inscrição de um profissional, quando após efe�va inscrição com 
cer�ficado/cer�dão de colação de grau e emi�da a inscrição PROVISÓRIA, 
o mesmo não apresentar, no prazo de dois anos, o diploma de Psicologia.

Como solicito uma Declaração/Cer�dão de Regularidade de 
Inscrição? 

 O documento que comprova a sua regularização junto ao 
CRP 21 está disponível no site do Regional. Nele consta como está a sua 
inscrição junto ao setor de cadastro, setor financeiro, como também da 
disposição ou não de processo é�co.  

Pessoa Física: h�p://www.crp21.org.br -> serviços >> pessoa �sica >> 
cer�dão de regularidade de inscrição/renegociação >> acessar 
requerimento  
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Pessoa Jurídica:  

h�p://www.crp21.org.br >> serviços >> pessoa jurídica >> cer�dão de 
regularidade de inscrição da PJ >> acessar requerimento 

A(o) profissional deverá estar registrada(o) e em dias com as anuidades do 
exercício do ano corrente, pagamento integral ou parcelado e não ter Processo 
É�co. Profissionais com débitos devem entrar em contato com o setor 
financeiro pelos contatos:

Whatsapp: (86) 99431-8485
Emails:   financeiro@crp21.org.br ou cobranca@crp21.org.br,

para regularizar a situação antes de realizar o procedimento. 

Posso pedir para uma pessoa autorizada re�rar minha carteira na 
sede do CRP21? 

 Sim. Caso o profissional já tenha recebido no seu e-mail as 
instruções para a re�rada da sua carteira profissional, o �tular poderá em 
resposta ao e-mail, formalizar a autorização para o terceiro fazer a re�rada 
informando os dados, nome completo e CPF da pessoa que irá fazer o 
recolhimento.  

Quando ocorrem as eleições para o CRP? 

 De três em três anos ocorrem eleições através de 
plataforma digital (unicamente na modalidade on-line). Na ocasião, 
são realizadas eleições para escolher os novos membros que irão 
compor o próximo triênio do Conselho Federal de Psicologia e dos 
Conselhos Regionais. O voto é secreto, pessoal, intransferível e obrigatório. 
O voto é faculta�vo para as psicólogas com idade a par�r de 65 (sessenta e 
cinco) anos. 
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Como é concedido o Título de Especialista? 

 O �tulo profissional de Especialista em Psicologia é concedido e 
registrado pelo Conselho Regionais de Psicologia através da aprovação em 
concurso de provas e �tulos (realizado pelo CFP) ou através da conclusão de 
um curso de especialização reconhecido pelo MEC, mediante solicitação ao 
CRP acompanhada de documentos comprobatórios (Resolução CFP N.º 
23/2022), ou que venha a subs�tui-la. 
 

Qual a relação entre a anuidade e as a�vidades do CRP-21? 

 A anuidade tem como função garan�r o trabalho interno e externo 
do CRP, como o pagamento dos salários dos funcionários, manutenção da 
sede, fiscalizações, ações de orientação, visitas ins�tucionais, publicações, 
eventos voltados para a categoria, dentre outras a�vidades divulgadas nos 
meios de comunicação do Conselho. A anuidade deve ser paga por todos os 
inscritos no ano corrente, por meio da guia de recolhimento enviada por e-
mail, ou outros acessos, quando disponibilizado pelo Conselho. Caso não a 
receba, a Psicóloga deverá contatar o CRP. Os valores referentes às anuidades 
são votados anualmente na Assembleia Geral Orçamentária, que é 
amplamente divulgada e aberta à par�cipação de todas as Psicólogas 
inscritas e aptas, em conformidade com a Lei 5.766/71 e demais 
legislações em vigor 

Como é requerido o Registro de Pessoa Jurídica? 

 Quando houver uma personalidade jurídica diferente da 
�sica, o responsável deverá solicitar a inscrição de Pessoa Jurídica (PJ). 
O pedido de registro junto ao CRP deve ser solicitado de forma online no 
site do CRP21 por meio do link: h�ps://crp21.org.br/servicos/pessoa-
juridica/ , devendo haver indicação de uma Psicóloga como Responsável 
Técnica que se comprometerá legalmente junto ao CRP. Será 
considerada PJ, com obrigação de registro no CRP, aquela que oferecer 

67



serviços de Psicologia a terceiros e que �ver a Psicologia como a�vidade 
principal no seu contrato social. Este registro é obrigatório, inclusive para 
associações, fundações de direito privado, ins�tuições de direito público, 
coopera�vas, organizações não governamentais (ONGs), organizações da 
sociedade civil de interesse público, sociedade de economia mista e empresas 
individuais de responsabilidade limitada (EIRELI), sociedade unipessoal e 
en�dades de caráter filantrópico (tendo esta úl�ma isenção de anuidade e 
taxas). O registro somente será concedido se os serviços oferecidos se 
enquadrarem na área da Psicologia e suas aplicações, e não constar na razão 
social nome de pessoa que esteja impedida legalmente de exercer a profissão. 
As Psicólogas que trabalham junto a esta PJ têm ampla liberdade na u�lização 
das técnicas e métodos da Psicologia, respeitando o Código de É�ca do 
Psicólogo e demais Resoluções. 

 Como faço a alteração do meu endereço?

 A Psicóloga deve manter atualizado seu endereço, conforme 
determina a Resolução CFP nº 005/2001, de 01/06/2001. A conferência dos 
dados e/ou alterações deve ser feitas por meio do site de atualização de dados, 
h�ps://cadastro.cfp.org.br/login.html ou diretamente com o seu CRP.

Existe alguma lei aprovada sobre a carga horária semanal do 
Psicólogo? 

 Sim, a Lei Estadual nº 7.889/2022, prevê a carga horária de 
psicólogos no Piauí de no máximo 30 horas semanais, abrange 
profissionais da área em regimes estatutário, cele�sta, de contratação 
temporária e terceirizada, no âmbito da administração pública 
estadual. 
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Por quanto tempo devo fazer a guarda dos documentos elaborados 
pelo psicólogo? 

 De acordo com a Resolução CFP n.º 06/2019 em seu Art. 15, os 
documentos escritos decorrentes da prestação de serviços psicológicos, o 
material que os fundamentaram, sejam em forma �sica ou digital, deverão ser 
guardados pelo prazo mínimo de cinco anos. Podendo ter esse prazo ampliado 
nos casos previstos em lei, por determinação judicial, ou em casos específicos 
em que as circunstâncias determinem que seja necessária a manutenção da 
guarda por maior tempo, conforme o § 2º.

 Como fazer uma denúncia em desfavor a uma psicóloga, como 
proceder? 

 Existem duas opções adotadas pelo Conselho Regional de Psicologia 
do Piauí para averiguação de denúncias.

 - Denúncia apresentada na Comissão de É�ca (COE) sendo necessário a sua 
iden�ficação, permanecerá a�va(o) no processo, figurando como parte 
denunciante, podendo ser solicitado a se manifestar em diferentes fases do 
processo. Poderá acompanhar todo o trâmite processual, com acesso aos 
resultados e procedimentos adotados. 

- Denúncia formalizada junto à Comissão de Orientação e Fiscalização 
(COF), de forma anônima, não poderá ter acesso aos procedimentos 
que serão adotados, apenas às informações que dizem respeito à 
conclusão do que foi apurado, e após a solicitação endereçada à COF.

Quais são os prazos de guarda dos prontuários psicológicos?

Psicólogas(os) devem guardar documentos escritos de serviços 
psicológicos (�sicos ou digitais) por no mínimo 5 anos, conforme 
Resoluções CFP nº 001/2009 e nº 006/2019. Contudo, para prontuários, 
aplica-se a Lei nº 13.787/2018, que permite a eliminação de 
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prontuários em papel e digitalizados após 20 anos do úl�mo registro. O prazo 
de guarda pode ser estendido por lei (como a de prontuários), ordem judicial, 
ou necessidade específica.

O que fazer com os prontuários em caso de encerramento da 
a�vidade profissional (mudança, aposentadoria etc.)?

 O profissional deve garan�r que a guarda dos documentos seja 
man�da pelo período legal (mínimo de 5 anos). Se não houver sucessor para a 
guarda, deve-se entrar em contato com o CRP para orientações sobre a 
des�nação final (guarda pelo próprio Conselho ou incineração).

É permi�do atender menores de idade sem o consen�mento de 
ambos os responsáveis legais?

 Sim, é permi�do, desde que o atendimento vise a minimizar risco ou 
proteger o menor. Nesses casos, o profissional deverá informar 
imediatamente o responsável e, se necessário, a autoridade competente 
(Estatuto da Criança e do Adolescente/ ECA). Em regra, o consen�mento de 
pelo menos um responsável é necessário.

Posso u�lizar o valor de uma sessão de psicoterapia como forma 
de desconto ou permuta por outros serviços ou bens?

 Não. O Código de É�ca Profissional do Psicólogo (CEPP) 
proíbe u�lizar o psicólogo de "obter vantagens indevidas" de seus 
pacientes ou "aceitar ou propor permutas de serviços". A 
remuneração deve ser estabelecida de forma clara e justa.

O que fazer quando o sigilo profissional é quebrado por 
determinação judicial?

Em casos de determinação judicial (ou justa causa, como risco a 
terceiros ou ao próprio paciente), o psicólogo deve fornecer apenas as 
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informações estritamente necessárias, mantendo o máximo possível do sigilo.

Posso compar�lhar dados de pacientes/clientes com outros 
profissionais da saúde (médicos, fonoaudiólogos etc.)?

 Sim, mas apenas com o consen�mento expresso da pessoa atendida 
ou de seu responsável legal, e exclusivamente quando o compar�lhamento for 
essencial para a con�nuidade e qualidade do atendimento (Resolução CFP nº 
06/2019).

É obrigatório ter um Contrato de Prestação de Serviços Psicológicos?

 Embora não seja obrigatório pela Resolução CFP, é altamente 
recomendado que o profissional estabeleça um contrato claro, formalizando 
os acordos sobre o serviço, honorários, faltas, sigilo, e outros aspectos 
relevantes, protegendo ambas as partes e servindo como documento 
norteador.

O uso de testes psicológicos é permi�do apenas para psicólogos?

 Sim. A Resolução CFP nº 09/2018 (e atualizações) determina que 
o uso, aplicação e interpretação de testes psicológicos são priva�vos da(o) 
Psicóloga(o), após aprovação do Sistema de Avaliação de Testes 
Psicológicos (SATEPSI).

Posso cobrar por sessões não comparecidas (faltas)?
 
 Sim, desde que o profissional tenha acordado essa condição 
previamente com o paciente/cliente (preferencialmente por escrito, 
em contrato ou termo de compromisso), e o valor cobrado seja razoável e 
previamente informado.
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O que devo fazer se suspeitar de violência sexual ou �sica contra um 
paciente (criança, adolescente ou adulto)?

 O Código de É�ca e o ECA preveem o rompimento do sigilo em 
situações de risco à vida ou de grave violação de direitos, sendo obrigatória a 
no�ficação ou denúncia às autoridades competentes (Conselho Tutelar, 
Polícia etc.), para proteger a ví�ma.

Como deve ser a assinatura de documentos psicológicos?

 A Resolução CFP nº 06/2019, que orienta sobre a elaboração de 
documentos escritos produzidos pela(o) psicóloga(o/e), determina em seu 
art. 5º, § 8º: “Toda e qualquer modalidade de documento deverá ter todas as 
laudas numeradas, rubricadas da primeira até a penúl�ma lauda, e a 
assinatura da(o) psicóloga(o) na úl�ma página.”

Preciso usar carimbo em documentos digitais?

 Carimbo não é necessário em documentos digitais subme�dos em 
plataformas validadas (por ex: Gov.br). Assim, basta que, no campo de 
assinatura, conste novamente o nome completo e o número de registro no 
CRP.

Como rubricar todas as páginas em documentos digitais?

 Rubricas também não são necessárias no meio digital. Elas 
con�nuam obrigatórias apenas em documentos impressos.
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NOSSOS CONTATOS:  

COORDENAÇÃO GERAL: 
(86) 99503-1920
coordenacao@cp21.org.br

SECRETARIA: 
(86) 9 9449- 1935
(86) 9 9447- 5061
cadastro@crp21.org.br

FINANCEIRO: 
(86) 99431-8485
financeiro@crp21.org.br
cobranca@crp21.org.br

ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO: 
comunicacao@crp21.org.br

COMISSÃO DE ORIENTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO:
(86) 99432-5169
(86) 99433-0974
(86) 98167-2054
cofpi@crp21.org.br
fiscalizacao@crp21.org.br
fiscalizacao2@crp21.org.br
fiscalizacao3@crp21.org.br

COMISSÃO DE ORIENTAÇÃO E ÉTICA:
(86) 99509-0057
coe@crp21.org.br
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CARPE:
carpe@crp21.org.br

CREPOP:
(86) 99429-8307
crepop@crp21.org.br

http://financeiro@crp21.org.br
http://cobranca@crp21.org.br
http://cofpi@crp21.org.br
http://fiscalizacao@crp21.org.br
http://fiscalizacao2@crp21.org.br
http://carpe@crp21.org.br
mailto:crepop@crp21.org.br
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